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“‘Regulamenta no ambito de Jacarei, o instituto da
transagdo como forma de extingdo do ocrédito
tributario, nos termos em que especifica. ”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JACAREI,

USANDO DAS ATRIBUICOES QUE LHE SAO

RECEBI _ CONFERIDAS POR LEl, FAZ SABER QUE A

081 0% | 2000 CAMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE
Voo B S Mo SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Sec. Diretor Legislativo"?-
Camara Municipal de Jacare

Art. 1° O municipio de Jacarei podera autorizar a
transacéo, que importe em resolugéo de litigio e em consequente extingéo parcial ou
total do crédito tributario, mediante a prestagéo de servigos, obras de infraestrutura ou
cesséo de uso de bem imdvel.

§1° Compete ao Prefeito Municipal, ou aquele ao
qual o mesmo delegar, autorizar a transa¢éo em cada caso.

§2° Poderdo usufruir dos beneficios da transagéo,
pessoas fisicas e juridicas responsdaveis por débitos tributarios, principal e acessoérios,
junto ao Municipio de Jacarei, desde que atendam as condigdes estabelecidas pelo
Poder Executivo.

Art. 2° Os servigos ou obras a que se refere esta Lei
serdo de responsabilidade do sujeito passivo da obrigagdo tributaria, desde que a
divida tenha sido assumida mediante termo firmado entre as partes.

§ 1° Somente poderédo ser executados servigos ou
obras cujos projetos e orgamentos tenham sido elaborados pelo Municipio ou
aprovados por este.

§ 2° Todo e qualquer servico ou obra somente podera
ser executado mediante a estrita orientacdo e fiscalizag&o por parte do Municipio.

§ 3° No caso de cessdo de uso de bem imével, o valor
a ser compensado com os créditos tributarios, equivalera ao valor mensal de locagéo
do imovel cedido cuja apuragéo respeitara o disposto no artigo 3° desta Lei.

I-O imével cedido nos moldes desta Lei, somente
podera ser destinado para uso da Administragéo Publica direta e indireta.

li- A totalidade de créditos de um unico sujeito passivo
a serem compensados na hipétese de cess@io de uso de bem imodvel, deverd
corresponder a no minimo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
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Art. 3° Para os efeitos desta Lei, apés apreciagéo da
conveniéncia e da oportunidade, poderéo ser admitidos servicos, obras ou cesséo de
uso de bem imdvel, cujo valor, apurado em regular avaliagéo, seja compativel com o
montante dos créditos tributérios.

§ 1° A avaliagdo dos valores dos servicos ou obras ou
valor mensal da cessdo de uso prevista no caput deste artigo devers,
comprovadamente, demonstrar a compatibilidade com os precos praticos no mercado,
no momento da fransagéo. '

Art. 4° O sujeito passivo somente podera ser
beneficiado pela transagéo uma vez a cada 3 anos, contados da Ultima extingéo do
crédito tributario decorrente do instituto previsto nesta lei.

Art. 5° A transacdo observara ao principio da
transparéncia por meio da divulgacéo em meio eletrénico de todos os termos de
transacdo celebrados, com informagdes que viabilizem o atendimento do principio da
isonomia, resguardadas as legalmente protegidas por sigilo.

Art, 6° O Poder Executivo regulamentara esta lei no
que couber.,

Art, 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicacéo.

Art. 8° Revogam-se as disposicbes em contrario, em
especial a Lei 5783/2013.
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O presente projeto tem o intuito de adequar a regulamentacéo do instituto da

Justificativa

transagdo que permite a prestacdo de servigos, obras de infraestrutura e cesséo de
uso de bens imoveis.

Inicialmente o que se deseja é ampliar a possibilidade de recuperacéo para
contribuintes inadimplentes com dividas menores, sendo eles pessoas fisicas ou
juridicas, e assim suprir a den"nanda de servicos e procedimentos, hao abrangidos em
sua totalidade pela estrutura da Administragéo Publica.

Ainda, visa conceder maior transparéncia aos atos relacionados a transacao,
estabelecendo a necessidade de publicagdo em meio eletrénico dos termos firmados,
possibilitando a fiscalizacé@o popular, promovendo maior credibilidade e garantindo o
tratamento isonémico de contribuintes em iguais condicdes.

Também prevé o periodo de 3 anos para realizagéo de transagéo com um
mesmo contribuinte, visando inibir agdes de ma-fé contra a Fazenda Publica para
usufruto reiterado dos beneficios previstos nesta. Uma vez que o intuito ndo é
estimular o inadimplemento e sim facilitar a recuperac¢ao de receita pelo municipio e o
cumprimento das obrigagSes pelo contribuinte.

O governo federal recentemente, buscou regulamentar esta espécie de
extingdo do crédito tributario abrangendo novas formas e as condi¢bes para sua
ocorréncia na Lei 13.988/2020, também com o intuito de facilitar o adimplemento do
contribuinte junto a Fazenda Publica.

Quanto ao aspecto :constitucional, a propositura atende ao interesse local,
conforme art, 30, inciso L.

Ndo ha invasdo de competéncia do Poder Executivo, pois ndo abrange
nenhuma das hipdteses numerus clausus do art. 40 da Lei Organica Municipal;

I - criagéio, transformag&o ou extingdo de cargos, fungdes ou empregos

pablicos na AdministragBo Direta e autarquica ou aumento de sua
remuneracio;

II - servidores publicos, seu regime juridico, provimento de cargos,
estabilidade, aposentadoria e vencimentos;

Il '~ criag@o, estruturagdo e afribuigbes das Secretarias ou
departamentos equivalentes e 6rgfos da Administragéo Publica;
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IV - matéria orgamentaria, e a que autorize a abertura de creditoE DU il

conceda auxilios, prémios e subvengdes;

V - concessdes e servigos plblicos.
O S8TF firmou entendimento no Tema 682 de que é constitucional lei de

iniciativa parlamentar sobre matéria tributaria, conforme segue:
Tributario. Processo legisiativo. Iniciativa de lei. 2, Reserva de iniciativa
em matéria tributaria. Inexisténcia. 3. Lei municipal que revoga tributo.
Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste,
no atual texto constitucional, previsdo de iniciativa exclusiva do Chefe
do Executivo em matéria tributaria. 5. Repercussdo geral reconhecida.
6. Recurso provido. Reafirmacéo de jurisprudéncia

Portanto, ndo ha maculas na apresentagédo do projeto.
Pelos motivos expostos e certa de que merece aprovagéo, encaminho a
presente propositura aos Nobres Vereadores.

Praca dos Trés Poderes, 74 ~ CEP; 12,327-901 - Caixa Postal 228 - Tel.: (12)}3955-2200 - Fax: {12)3951-7808
site: www.camarajacarei.sp.gov.br



